
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.433.534 - RJ (2013/0374247-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : HERALDO MOTTA PACCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANUEL ALVES DE SOUSA 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO BASTOS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, 
DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. ANÁLISE DA VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS NÃO PREQUESTIONADOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 211/STJ. DANOS MORAIS DECORRENTE DE COBRANÇA 
INDEVIDA DE DÉBITO EM EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
3.  O entendimento jurisprudencial do STJ é no sentido de ser legítima a fixação de 
reparação por danos morais decorrentes da propositura indevida de ação de 
execução fiscal, quando evidenciado o abalo moral, como no caso em questão.
4. Nesse sentido: AgRg no Ag 1.163.571/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, 
DJe 3.5.2010; REsp 904.330/PB, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 3.11.2008; 
REsp 773.470/PR, 2ª Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJ 02/03/2007, p. 280 
RDDT vol. 140, p. 127.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 24 de abril de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.433.534 - RJ (2013/0374247-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : HERALDO MOTTA PACCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANUEL ALVES DE SOUSA 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO BASTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Município do Rio de Janeiro em face de 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 

RECURSO ESPECIAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. ARTIGO 
535, II, CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DANOS MORAIS 
DECORRENTE DE COBRANÇA INDEVIDA DE DÉBITO EM EXECUÇÃO 

FISCAL. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL DO MANUEL ALVES DE 

SOUSA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. RECURSOS 
ESPECIAIS A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) fica configurada a violação ao art. 535 do 

CPC, uma vez que, mesmo provocado, o Tribunal de origem, manteve-se omisso sobre as 

questões relativas aos arts. 177, 188, I, do CC, razão pela qual não se pode entender pela 

ausência de prequestionamento dos referidos dispositivos; b) há diversas decisões, juntadas pelo 

recorrente, as quais manifestam contrariedade à pretensão indenizatória de danos morais 

decorrentes do exercício do direito de ação sem qualquer abuso ou má fé.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.433.534 - RJ (2013/0374247-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. ANÁLISE DA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
NÃO PREQUESTIONADOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 211/STJ. 
DANOS MORAIS DECORRENTE DE COBRANÇA INDEVIDA DE DÉBITO 
EM EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
3.  O entendimento jurisprudencial do STJ é no sentido de ser legítima a fixação de 
reparação por danos morais decorrentes da propositura indevida de ação de 
execução fiscal, quando evidenciado o abalo moral, como no caso em questão.
4. Nesse sentido: AgRg no Ag 1.163.571/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, 
DJe 3.5.2010; REsp 904.330/PB, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 3.11.2008; 
REsp 773.470/PR, 2ª Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJ 02/03/2007, p. 280 
RDDT vol. 140, p. 127.
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

Como bem pontuado no decisum monocrático, quanto à alegação de violação do artigo 

535, II, do CPC, sabe-se que as proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo 

magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, 

fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos 

pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto. In 

casu, o Tribunal Regional Federal analisou integralmente todas as questões levadas à sua 

apreciação. No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. REAJUSTE DE 28,86%. 
INEXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS A RECEBER. ACÓRDÃO 

Documento: 1316431 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2014 Página  3 de 4



 
 

 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 
Observe-se, ademais, que tendo encontrado motivação suficiente para embasar a 
decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, os 
questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter de 
infringência do julgado.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.197.200/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 24.11.2011)

PROCESSUAL CIVIL. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, II, 515, II, E 535, II, 
TODOS DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO.
[...]
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
3. Não ofende os arts. 165 e 458, incisos II e III, do Código de Processo Civil, o 
acórdão que fundamenta e decide a matéria de direito valendo-se dos elementos 
que julga aplicáveis e suficientes para a solução da lide. Agravo regimental 
improvido.
(AgRg no AREsp 39.815/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
23.11.2011)

No que se refere à suposta violação dos arts. 187, 188, I, do CC, nota-se, pela leitura 

dos autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a incidência dos dispositivos 

de referência, o que impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de 

prequestionamento, nos termos das Súmulas 211/STJ. 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. Nesse sentido, o seguinte precedente deste 

Tribunal Superior: 

PROCESSO CIVIL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF. 
1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
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em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente. 
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente. 
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF. 
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
27/5/2009)

Acerca da indenização por danos morais, manifestou-se o Tribunal de origem no 

seguinte sentido (e-STJ fls. 338/339):

Na hipótese, é incontroverso que o primeiro agravante cobrou do segundo 
agravante, indevidamente e por duas vezes, dívida relativa ao IPTU do exercício 
de 1990.
Isso porque ficou comprovado o pagamento tempestivo do referido débito, o que, 
por óbvio, ocasionou a extinção da execução fiscal movida pelo primeiro 
agravante em 1996 e a conseqüente desconstituição da CDA que a instruiu.
Nesse contexto, a nova cobrança feita pelo primeiro agravante, relativa à mesma 
dívida e consubstanciada no documento de fls. 18, datado de 27 de março de 
2009, revela-se igualmente equivocada e merece reprimenda.
[...]
Assim, diante da validade do pagamento e da inexistência de débito, atestados por 
sentença transitada em jugado, a nova cobrança realizada configura um equívoco 
do primeiro agravante, impondo-se sua responsabilização.
A honra tem dois aspectos: um subjetivo, relativo à dignidade da pessoa, e outro 
objetivo, relativo à sua imagem perante a sociedade.
O segundo agravante experimentou lesão em seu direito subjetivo à honra que, na 
impossibilidade da integral reparação com o retorno das coisas ao seu estado 
anterior, compensa-se mediante indenização em pecúnia.
Nesse aspecto, a indenização por dano moral representa compensação capaz de 
amenizar a ofensa à honra, com o sofrimento psicológico que atentou contra a 
dignidade da parte, e o seu valor arbitra-se conforme as circunstâncias de cada 
conflito de interesses, não podendo, porém, traduzir-se em enriquecimento sem 
causa.

Desta forma, quanto à apontada violação dos artigos 186 e 927, todos do CC, não 

merece reforma o acórdão impugnado, pois este segue o entendimento jurisprudencial do STJ no 

sentido de é legítima a fixação de reparação por danos morais decorrentes da propositura 

indevida de ação de execução fiscal, quando evidenciado o abalo moral, como no caso em 

questão. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - 
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AJUIZAMENTO INDEVIDO DE AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO 
PAGO ANTECEDENTEMENTE.
1. A Súmula 83/STJ é aplicável também às hipóteses em que o apelo se fulcra na 
alínea "a" do permissivo constitucional.
2. O ajuizamento indevido de execução fiscal de dívida já quitada poderá justificar 
o pedido de reparação por danos morais quando ficar provado ter havido abalo 
moral.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.163.571/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 3.5.2010)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DANOS MORAIS. ARTIGO 37, § 6º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.  SÚMULA 83/STJ. INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Ação de Reparação de Danos Materiais e Morais ajuizada em desfavor da 
União, com fulcro nos artigos 37, § 6º da CF, em face da indevida inscrição do 
nome do autor na dívida ativa, em cujo bojo restou reconhecida a conduta 
indevida da Administração Tributária, insindicável nesta Corte (Súmula 07/STJ).
2. O ajuizamento indevido de execução fiscal poderá justificar o pedido de 
ressarcimento de danos morais, quando ficar provado ter ocorrido abalo moral. 
Precedentes: REsp 773.470/PR, DJ 02.03.2007; REsp 974.719/SC, DJ 
05.11.2007; REsp 1034434/MA, DJ 04.06.2008.
3. É inadmissível o recurso especial manejado pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional quando  a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.(Súmula 83/STJ).
4. Inequívoca a responsabilidade estatal, consoante a legislação infraconstitucional 
e à luz do art. 37 § 6º da CF/1988, bem como escorreita a imputação dos danos 
morais, nos termos assentados pela Corte de origem, verbis:"(...) Verificado que 
contra o autor foi movida ação de execução fiscal para a cobrança do crédito 
tributário correspondente, em razão da indevida inscrição do seu nome em Dívida 
ativa, não há como desconsiderar a participação da União no dano causado ao 
demandante. No caso presente, o autor sofreu não só constrangimento, mas 
indignação e revolta ante o fato de ter sido processado por inscrição indevida de 
débito na Dívida ativa.Entendendo-se que ficou caracterizada a responsabilidade 
civil da União pelos danos morais causados ao autor, há de se verificar como 
pode ser compensado pelo fato.(...)Assim, fixo, a título de indenização por danos 
morais, o valor de R$ 2.500,00, reconhecendo como indevida a indenização por 
danos materiais, na forma em que estabelecido na sentença, porquanto requereu o 
autor o ressarcimento decorrente dos prejuízos psíquicos sofridos. (...)" 5. A 
análise acerca da extensão do prejuízo moral causado ao autor, devidamente 
analisada pela instância a quo para a fixação do quantum indenizatório, resta 
obstada pelo verbete sumular nº 7/STJ.
6. Recurso especial não conhecido.
(REsp 904.330/PB, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 3.11.2008)

ADMINISTRATIVO – INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – 
AJUIZAMENTO INDEVIDO DE AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – DÉBITO 
PAGO ANTECEDENTEMENTE – DANO MORAL PRESUMIDO – ANÁLISE 
DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL: DESCABIMENTO – VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC – ALEGAÇÕES GENÉRICAS – SÚMULA 284/STF – 
TESES NÃO PREQUESTIONADAS – SÚMULA 282/STF – VERBA 
HONORÁRIA – REVISÃO: SÚMULA 7/STJ.
1. Descabe ao STJ, em sede de recurso especial, analisar possível ofensa a 
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dispositivo constitucional.
2. Incide a Súmula 284/STF se o recorrente, a pretexto de violação do art. 535 do 
CPC, limita-se a fazer alegações genéricas, sem, contudo, indicar com precisão 
em que consiste a omissão, contradição ou obscuridade do julgado.
3. Considera-se não prequestionadas as teses em relação às quais o Tribunal não 
emitiu qualquer juízo de valor, aplicado-se o enunciado da Súmula 282/STF.
4. O ajuizamento indevido de execução fiscal poderá justificar o pedido de 
ressarcimento de danos morais, quando ficar provado ter ocorrido abalo moral. 
Precedentes que dizem respeito à inscrição indevida em cadastros de proteção ao 
crédito e a protestos indevidos de título aplicados por analogia.
5. A revisão do quantum fixado a título de verba honorária esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido.
(REsp 773.470/PR, Segunda Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJ 02/03/2007, 
p. 280 RDDT vol. 140, p. 127)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0374247-9 REsp 1.433.534 / RJ

Números Origem:  01123155120098190001  1123155120098190001  185494  19960010057475  
200101951020171  20090011125519  2012005514  201200845227  960010057475

PAUTA: 24/04/2014 JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MANUEL ALVES DE SOUSA
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO BASTOS E OUTRO(S)
RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : HERALDO MOTTA PACCA E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : HERALDO MOTTA PACCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANUEL ALVES DE SOUSA
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO BASTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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